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Apresentação

Em junho de 2021 o CNJ publicou a Resolução nº 401/2021, que dispõe sobre o
desenvolvimento de diretrizes de acessibilidade e inclusão de pessoas com deciência nos
órgãos do Poder Judiciário e regulamenta o funcionamento de unidades de acessibilidade e
inclusão.

A resolução tratou, com abrangência, o tema da acessibilidade e inclusão no Poder
Judiciário, sendo denidos, pela primeira vez, indicadores de desempenho a serem
monitorados voltados para a gestão de acessibilidade e inclusão, acessibilidade em serviços,
acessibilidade comunicacional, acessibilidade tecnológica e acessibilidade arquitetônica e
urbanística.

Entre os temas do normativo, estão a inclusão e vericação nos contratos de
terceirizados a contratação de percentual de pessoas com deciência. Além disso, institui a
promoção de capacitação e acompanhamento de magistrados e servidores que tenham
alguma deciência. A Resolução CNJ nº 401/2021 consegue, assim, alinhamento aos
Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis (ODS) da Agenda 2030 coordenada pela
ONU, com destaque para os Objetivos a seguir:

3 SAÚDE E
BEM-ESTAR

8 TRABALHO DECENTE
E CRESCIMENTO
ECONÔMICO

4 EDUCAÇÃO DE
QUALIDADE

16 PAZ, JUSTIÇA E
INSTITUIÇÕES
EFICAZES

A publicação prevê, ainda, a acessibilidade nos portais e sites eletrônicos dos
órgãos do Poder Judiciário às pessoas com deciência, garantindo o pleno acesso às
informações disponíveis, conforme as melhores práticas e diretrizes de acessibilidade
adotadas internacionalmente.

Já nos prédios do Judiciário, devem ser adotadas todas as normas técnicas de
acessibilidade na construção, na reforma, na locação, na ampliação ou na mudança de
uso das edicações, orientando-se pela adoção do desenho universal. Apesar da
observância de tais normas ser obrigatória para os prossionais de projetos e obras, as
denições da resolução impõem aos gestores do Poder Judiciário a necessidade de
também considerarem a acessibilidade arquitetônica e urbanística no planejamento das
obras e reformas.
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O STM possui a Seção de Gestão Socioambiental e Acessibilidade (SGSOA),
atendendo Resolução CNJ nº 401/2021, que possui a atribuição de planejar e supervisionar
também as atividades relacionadas à gestão da acessibilidade no âmbito da Justiça Militar da
União.

Há ainda, como importante agente de fomento da acessibilidade e inclusão na JMU, a
Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão da Justiça Militar da União (CPAI/JMU),
instituída por meio do Ato STM 2023/2017. De acordo com a Resolução CNJ nº 401/2021,
são competências da Comissão de Acessibilidade e Inclusão:

I – propor, orientar e acompanhar em nível estratégico as ações de acessibilidade
e inclusão voltadas à eliminação de quaisquer formas de discriminação e à remoção de
barreiras de qualquer natureza que dificultem o acesso autônomo e seguro às instalações e
aos serviços do órgão por pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida;

II – propor à Presidência do órgão a edição ou alteração de normas e orientações
que disponham, parcial ou integralmente, sobre matéria da área de atuação da Comissão; e

III – aprovar relatório anual de atuação da Comissão, acerca da promoção da
acessibilidade e inclusão no órgão.

Diante do exposto e, em cumprimento à Resolução CNJ nº 401/2021, o objetivo do
presente relatório anual é demonstrar as ações desenvolvidas para a promoção da
acessibilidade e inclusão na JMU, bem como informar os resultados dos principais
indicadores do ano de 2022, sendo que tais dados serão de grande relevância para o
planejamento, a implementação e o monitoramento de ações que visem garantir e promover
acessibilidade e inclusão aos magistrados, servidores e demais colaboradores do órgão.
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Metodologia

A coleta dos dados de acessibilidade e inclusão de 2022 foi realizada via processo do
Sistema Eletrônico de Informações (SEI) a partir das informações enviadas pelas unidades
administrativas responsáveis por apresentá-las. Foram utilizados os indicadores constantes
no Anexo da Resolução do CNJ nº 401 de 2021 em diferentes tabelas direcionadas às áreas
especícas, abrangendo todas as unidades do órgão.

Para a Primeira Instância foram enviados ofícios para todas as Auditorias e Foros do
Brasil.

No STM foram enviados memorandos para todos os Gabinetes de Ministros e
memorandos para todas as unidades do STM ligadas ao Plenário, Secretaria/Gabinete da
Presidência e Diretoria Geral. Foram elaborados, ainda, devido às particularidades de suas
áreas de atuação, anexos especícos para a Assessoria de Comunicação, Assessoria de
Cerimonial e Medalhística, Diretoria de Pessoal, Diretoria de Administração e Diretoria de
Tecnologia da Informação.

Antes do envio do primeiro levantamento, realizado em 2021, a Presidente da
Comissão Permanente de Acessibilidade - CPAI/JMU foi consultada a respeito da
metodologia e manifestou-se favoravelmente à realização do levantamento. Em 2022 o
procedimento já autorizado foi repetido.

O envio dos referidos dados permitiu a vericação do panorama da acessibilidade na
JMU, sendo ponto de partida para a elaboração das futuras séries históricas e planos de ação
para a promoção e aprimoramento da acessibilidade.

As informações coletadas serão encaminhadas ao Departamento de Pesquisas
Judiciárias (DPJ/CNJ) para composição dos índices de acessibilidade e inclusão dos
tribunais judiciários, constantes no Anexo da Resolução do CNJ nº 401/2021.
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Indicadores de Desempenho de Acessibilidade e Inclusão

A Resolução CNJ nº 401/2021 possui enfoque em cinco pilares da acessibilidade e da
inclusão, conforme a seguir:

1. Gestão de acessibilidade e inclusão;

2. Acessibilidade em serviços;

3. Acessibilidade comunicacional;

4. Acessibilidade tecnológica;

5. Acessibilidade arquitetônica e urbanística.

Na apuração anual, foram detectados 16 servidores com algum tipo de deciência
conforme quadro abaixo.

Abaixo seguem as respostas aos indicadores constantes no Anexo da Resolução
CNJ nº 401/2021:

1. Gestão da Acessibilidade e Inclusão

Definição

Resultado

Número total de servidores(as) do quadro efetivo com deficiência.
Considerar todos os servidores(as) efetivos, cedidos(as) ao órgão
e requisitados(as) pelo órgão lotados ao final do período-base.
Não são computados os(as) servidores(as) que saíram do órgão
por cessão ou requ is ição e os(as) serv idores(as)
comissionados(as) sem vínculo.

16 servidores(as), sendo 10 na primeira instância.

1.2 - TPEft/TPI (PcD) - Quantidade de servidores(as) com deficiência

Definição

Resultado

Número total de magistrados(as) com deficiência no órgão ao final
do período base, somando-se todos os graus de jurisdição.
Para os Conselhos, considerar todos os Conselheiros na
presente variável, independentemente de serem ou não
pertencentes à magistratura

De acordo com as informações enviadas pelas unidades, não há
magistrados da JMU com algum tipo de deficiência.

1.1 - MagP(PcD) - Quantidade de magistrados(as) com deficiência
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1.3 - TPSV (PcD) - Quantidade de servidores(as) comissionados
com ou sem vínculo com deficiência

Definição
Número total de servidores(as) com deficiência que possuem
cargo em comissão (CC) com ou sem vínculo com o órgão

Resultado
1 servidor(a) comissionado(a) na primeira instância.

1.4 TPFC (PcD) - Quantidade de servidores(as)
com função comissionada com deficiência.

Definição
Número total de servidores(as) com função comissionada (FC) do
quadro efetivo com deficiência.

Resultado
4 servidores(as) com função comissionada, sendo 1 na primeira
instância.

1.5 - TFAuxE (PcD) - Quantidade de estagiários(as) com deficiência.

Definição
Número total de estagiários(as) com deficiência lotados(as) no
órgão ao final do período-base.

Resultado
De acordo com as informações enviadas pelas unidades, não há
estagiários na JMU com algum tipo de deficiência.
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1.6 TFAuxT (PcD) - Quantidade de trabalhadores terceirizados(as)
com deficiência.

Definição

Obs.

Número total de terceirizados(as) com deficiência lotados(as) no
órgão ao final do período-base.

35 pessoas com diversos tipos de deficiência trabalham na
digitalização e descrição do acervo histórico de processos da
JMU, na Diretoria de Documentação e Gestão do Conhecimento,
através da contratação, desde 2019, da Assoc. de Centro de
Treinamento de Educação Física Especial - CETEFE.
Esta atividade abrange dois projetos estratégicos, o DOC
DIGITAL, que foca na digitalização, e o PRODESC, que foca na
descrição. A produtividade e qualidade dos serviços é
considerada excelente pelos gestores.

Resultado
35 trabalhadores(as) na Diretoria de Documentação e Gestão do
Conhecimento (DIDOC).

2. Acessibilidade em Serviços

2.1 Proporção de servidores(as), com deficiência ou não, capacitados(as)
nas temáticas de acessibilidade e inclusão das pessoas com deficiência.

Definição

Proporção de servidores(as), com deficiência ou não,
capacitados(as) em cursos, realizados pelo órgão ou com outras
instituições, nas temáticas sobre acessibilidade e inclusão em
relação ao total de servidores(as) do órgão.
QS1 – Quantidade de servidores(as) (itens 1.2 + 1.3) com
deficiência capacitados(as)
QS2 – Quantidade de servidores(as) sem deficiência
capacitados(as)

Obs.
Para fins deste relatório foram considerados apenas os cargos
providos, conforme informações da Diretoria de Pessoal.

Resultado

QS1 – Quantidade de servidores (as) com deficiência
capacitados(as): 3 pessoas, sendo 1 na primeira instância.
QS2 – Quantidade de servidores(as) sem deficiência
capacitados(as): 16 pessoas, sendo 3 na primeira instância.
Serv – Total de servidores(as): 1.197
Fórmula 1: QS1 / Serv = 3 / 1197 = 0,2%
Fórmula 2: QS2 / Serv = 16 / 1197 = 1,3%
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2.2 Quantidade de cursos oferecidos na temática de acessibilidade
e inclusão da pessoa com deficiência no ano-base.

Definição
Quantidade de cursos oferecidos pelo órgão ou em parceria com
outras instituições sobre a

Resultado
1 curso

2.3 Quantidade de vagas oferecidas em cursos na temática de
acessibilidade e inclusão da pessoa com deficiência no ano-base.

Definição
Quantidade de vagas ofertadas pelo órgão ou em parceria com
outras instituições sobre a temática de acessibilidade e inclusão.

Resultado
68 vagas

2.4 QLibrasServ - Quantidade de servidores(as) do
Quadro de Pessoal Capacitados em Libras no período-base.

Definição
Quantidade de servidores(as) capacitados(as) em Libras, nos
termos do Decreto n o 9.656/2018 (capacitação básica).
Servidores(as) = Total de pessoal do quadro efetivo + Total de
pessoal que ingressou por cessão ou requisição + Total de
pessoal comissionado sem vínculo efetivo.

Resultado
7 pessoas, sendo 4 na primeira instância.
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2.5 QLibrasAux – Quantidade de pessoas do
quadro auxiliar capacitadas em Libras no período-base.

Definição
Quantidade de pessoas do quadro auxiliar (terceirizados(as),
estagiários(as), juízes(as) leigos(as), conciliadores(as),
voluntários(as) capacitadas em Libras, nos termos do Decreto no
9.656/2018 (capacitação básica).

Resultado
17 pessoas que trabalham na digitalização e descrição do acervo
histórico de processos da JMU, na Diretoria de Documentação e
Gestão do Conhecimento e 1 na primeira instância.

2.6 Proporção de gestores(as) capacitados(as) nas
temáticas de acessibilidade e inclusão das pessoas com deficiência.

Definição
Proporção da quantidade de gestores(as) capacitados(as) nas
temáticas de acessibilidade e inclusão das pessoas com
deficiência em relação à quantidade total de gestores(as) do
órgão.

Resultado

QGt – Quantidade total de gestores(as):202
QGc - Quantidade de gestores(as) capacitados(as): 7, todos do
STM.
Fórmula:QGc / QGt = 7/ 202= 3,46%

2.7 Quantidade de servidores(as) capacitados(as) na unidade de Gestão de
Pessoas para o pleno atendimento de pessoa com deficiência.

Definição
Quantidade de pessoas capacitadas para o pleno atendimento
(no aspecto psicossocial) de pessoa com deficiência.

Resultado Não há
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2.8 Quantidade de servidores(as) capacitados(as) na unidade de Tecnologia
da Informação capacitados(as) em normas de acessibilidade digital.

Definição

Quantidade de pessoas capacitadas em normas de
acessibilidade digital (eliminação de barreiras na web). A
acessibilidade digital pressupõe que os sítios eletrônicos sejam
desenvolvidos de modo que todas as pessoas possam navegar e
interagir de forma efetiva.

Resultado - 1Técnico em Programação.

2.9 Quantidade de servidores(as) capacitados(as) na unidade de Engenharia e/ou
Arquitetura capacitados(as) em normas de acessibilidade urbanística e arquitetônica.

Definição
Quantidade de pessoas capacitadas em normas de
acessibilidade urbanística e arquitetônica.

Resultado 4 pessoas todas do STM.

2.10 Quantidade de ações de sensibilização com objetivo de fomentar mudanças
atitudinais que favoreçam a ampliação da acessibilidade e inclusão.

Definição
Quantidade de ações que promovam a sensibilização do corpo
funcional, introduzindo conceitos e temas relacionados à pessoa
com deficiência e desmistificando preconceitos. Exemplos:
palestras, depoimentos de pessoas com deficiência, cartazes etc.

Resultado 1 ação de sensibilização

2.11 ACpi – Ações de promoção da inclusão

Definição

Quantidade de ações realizadas pelo órgão, ou em parceria com
outras instituições, voltadas para atividades destinadas às
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, excluídas
as ações de capacitação (ex: eventos destinados ao lazer, à
saúde e à cultura).

Resultado Não houve
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2.12 QCont.Libras - Proporção de contratos que envolvam atendimento ao público externo
providos por pessoas aptas na comunicação em Libras em relação

ao total de contratos noperíodo-base.

Definição

Quantidade de contratos que envolvam atendimento ao público
externo que possuam mão de obra qualificada para o atendimento
à pessoa com surdez. Exemplos: contratos de recepcionista,
segurança, brigadista e outros que prestam atendimento ao
público externo.

Resultado
05 contratos, nenhum contrato alocou profissionais capacitados
em Libras

3. Acessibilidade Comunicacional

3.1 VAcess – Quantidade de Vídeos Produzidos Com Recursos de Acessibilidade.

Definição
Quantidade de vídeos produzidos com recursos de acessibilidade
(ex: legenda, janela de libras, audiodescrição)

Resultado
16 vídeos

3.2 MAcess - Quantidade de matérias jornalísticas disponibilizadas em formato acessível.

Definição

Resultado
375 matérias jornalísticas

Quantidade de matérias jornalísticas disponibilizadas no site do
órgão do Poder Judiciário em formato acessível (ex: descrição
para as imagens que transmitem conteúdo, descrição de links
com texto explicativo, alternativas para áudio e vídeo: legenda,
transcrição textual, Libras, audiodescrição)
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3.3. A ouvidoria da instituição disponibiliza formas de comunicação alternativas
acessíveis para atendimento ao público com deficiência?

Definição

Resultado
Sim. A página inicial possui o sistema com recurso de voz e de
libras para transcrição do conteúdo (Rybená). No entanto, o
formulário de cadastramento não possui este recurso.

(x ) sim, quais?
( ) não.

3.4 Proporção de eventos, presenciais ou à distância, promovidos pela instituição
disponibilizados por meios de comunicação

acessível em relação a quantidade de eventos totais.

Definição

Resultado
Quantidade de eventos com acessibilidade comunicacional 63,
sendo 2 na primeira instância.
Quantidade total de eventos 143.
63/143 = 44.05%

Proporção de eventos promovidos pelo órgão contendo
comunicação acessível para pessoas com deficiência em relação
a todos os eventos promovidos no ano base.

4. Acessibilidade Tecnológica

4.1 O órgão utiliza programas para avaliar o nível
de acessibilidade do seu site e de seus links?

Definição

Resultado
Sim. Ferramenta gratuita ASES (Avaliador e Simulador de
Acessibilidades em Sítios)

Informar se usa programas que detectam o código HTML e
analisam seu conteúdo, verificando se está ou não em acordo
com o conjunto das regras estabelecidas sobre acessibilidade
digital.
(X) sim, quais?
( ) não.

Obs.

Esta ferramenta (gratuita e do Governo Federal) não é utilizada
mui to f requentemente. Foi ut i l izada há nove anos,
aproximadamente, a pedido da Comissão Permanente de
Acessibilidade e Inclusão da JMU (CPAI-JMU), e, mais
recentemente, pela Secretaria de Auditoria Interna (SEAUD) em
um processo de Auditoria.
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4.2 O órgão fornece alguma tecnologia assistiva que permita o uso de computadores por
pessoa com deficiência visual, acentuada ou total?

Definição

Resultado

A Diretoria de Tecnologia da Informação, por meio de suas
unidades técnicas, não desenvolve nenhuma solução assistiva
que permita o uso de computadores por pessoas com deficiência
visual, acentuada ou total. Entretanto, quase a totalidade das
soluções aqui desenvolvidas podem ser operadas sob
tecnologias assistivas, tais como programa de leitor de tela,
ferramenta de contraste, etc. Quando há necessidade de um
programa específico, o demandante realiza o pedido para
contratação, a qual é analisado a sua viabilidade técnica e
encaminhado para autorização do Diretor-Geral, é o caso do
Portal STM que utiliza a ferramenta Rybená, tecnologia assistiva
que traduz textos do português para Libra e Voz, permitindo que
surdos e pessoas com deficiências intelectuais, disléxicos e
outros com dificuldades de leitura possam consumir conteúdos
web.

Informar se o órgão oferece ao público interno e/ou externo
tecnologias assistivas, tais como programa de leitor de tela, para
possibilitar a utilização de computadores. Selecione mais de uma
opção, se houver:
( ) programa leitor de tela;
( ) aplicativos associados a programas sintetizadores de voz;
( ) ferramenta de contraste;
( ) programa de ampliação de tela;
(X) outros programas; ou
( ) não fornece nenhum programa.
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4.3 O órgão fornece algum programa para pessoas com deficiência (público interno e/ou
externo) para uso nos aplicativos de videoconferência?

Definição

Resultado São utilizados os recursos de acessibilidade disponíveis nos
softwares Google Meet e Zoom.

Informar se o órgão oferece ao público interno e/ou externo
tecnologias assistivas para possibilitar o uso de aplicativos de
videoconferência.
(X) sim, quais?
( ) não fornece.

Obs.
Alguns recursos de acessibilidade do software Google Meet:

• Legendas instantâneas para que os participantes surdos ou
com perda auditiva possam

• acompanhar o que é falado;
• Leitores de tela e lupas;
• Atalhos do teclado para a câmera e o microfone e para

recursos de acessibilidade;
• Hardware de sala de reunião, na qual os usuários com perda

auditiva e baixa visão podem usar o feedback falado e as
legendas instantâneas.

Alguns recursos de acessibilidade do software Zoom:

• Suporte a leitores de tela comum, como NVDA, JAWS,
VoiceOver e Android Talkback;

• Suporte à legendas ocultas;
• nterfaces visuais projetadas com contraste e uso de cores e

tamanho de fonte adequados
• para garantir clareza aos usuários com várias deficiências de

visão;
• As gravações na nuvem com suporte à visualização de

legendas ocultas e transcrições acessível aos leitores de tela;

5. Acessibilidade Arquitetônica e Urbanística

Apesar de não haver indicadores específicos sobre acessibilidade arquitetônica e
urbanística na Resolução CNJ no 401/2021, o STM elaborou, no ano de 2022, um amplo
diagnóstico sobre acessibilidade, utilizando a Cartilha da Rede de Acessibilidade "Como
construir um ambiente acessível nas Organizações Públicas". Neste diagnóstico, que consta
no Anexo I do presente relatório, além das demais dimensões, foi avaliada a situação atual da
dimensão arquitetônica e urbanística e que servirá de base para as futuras ações de
implementação de melhorias na acessibilidade na infraestrutura dos edifícios do STM.
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Ações diversas de Acessibilidade e Inclusão

• Participação ativa do STM, nas reuniões da Rede de Acessibilidade, que é fruto
de acordo de cooperação técnica com diversas instituições públicas para
realização de ações conjuntas e intercâmbio de informações que promovam a
acessibilidade e a inclusão de pessoas com deficiência;

• Instalação de diversos itens de sinalização visual e acessibilidade, com destaque
para os mapas táteis instalados no 1o andar e do 7o ao 13o andar do STM;

• Reforma para substituição do sistema de impermeabilização do piso do térreo,
com reconstrução das escadas de acesso à entrada principal do prédio do STM e
instalação de corrimãos, guarda-corpos e piso tátil em atendimento às normas de
acessibilidade;

• Conclusão das obras da área externa da nova sede da Escola Nacional de
Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados da Justiça Militar (ENAJUM), com
a instalação de rampas, escadas, corrimãos, guarda-corpos, piso tátil e mapa tátil
em atendimento às normas de acessibilidade;

• Em 2022, o Ministro-Presidente do STM assinou o Segundo Termo Aditivo ao
Termo de Adesão à “Rede de Acessibilidade”, que consiste num Acordo de
CooperaçãoTécnica com diversas instituições públicas para realização de ações
conjuntas e intercâmbio de informações que promovam a acessibilidade e a
inclusão de pessoas com deficiência. Órgãos como Supremo Tribunal Federal,
Superior Tribunal de Justiça, Tribunal Superior do Trabalho, Tribunal Superior
Eleitoral, Senado Federal, Câmara dos Deputados e Tribunal de Contas da
União, entre outros, compõem esta prestigiosa rede.

• Em maio de 2022, a Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão da
Justiça Militar da União (CPAIJMU) visitou as instalações da Escola Nacional de
Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados da Justiça Militar da União
(ENAJUM). A visita técnica teve o objetivo de verificar as condições de
acessibilidade do local, tendo em vista que a Escola entrou em funcionamento
presencial desde o início de 2022, inclusive para o público externo.Desta visita foi
gerado um relatório elaborado pela Comissão com os pontos a melhorar
observados, e a demanda foi encaminhada ao Ministro Diretor da ENAJUM.

• Em 2022 foi renovada a contratação do software Rybená para o Portal do STM
(imagens abaixo). Trata-se de tecnologia assistiva que traduz textos do
português para Língua Brasileira de Sinais (Libras) e também faz a leitura dos
textos em voz sintetizada ou voz humana. Além disso, oferece recursos
facilitadores de leitura, com ajustes de texto e aparência tais como: ajustes de
tamanho, formato e espaçamento de caracteres de texto, ajustes de cores, nível
de contraste, etc.

Com o uso dessa ferramenta, surdos, pessoas com deficiências intelectuais,
disléxicos, idosos e outras pessoas com dificuldade de leitura podem consumir e interagir
com o conteúdo do site.O Portal do STM é considerado bastante acessível para pessoas com
deficiência visual completa que utilizam softwares de leitores de tela.
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Ações de Sensibilização

Matérias Relacionadas à acessibilidade e inclusão postadas no portal público
do STM

• Superior Tribunal Militar promove webnário sobre assédio sexual, moral e
d i sc r im inação h t t ps : / /www.s tm . j us .b r / i n fo r macao /agenc ia -de -
noticias/item/12113-superior-tribunal-militar-promove-webnario-sobre-assedio-
sexual-moral-e-discriminacao

• Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão da JMU visita a Enajum
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https://www.stm.jus.br/informacao/agencia-de-noticias/item/12128-comissao-
permanente-de-acessibilidade-e-inclusao-da-jmu-faz-scalizacao-na-enajum

• Justiça Militar da União conta com canal para recebimento de informações e
denúncias sobre assédio https://www.stm.jus.br/informacao/agencia-de-
noticias/i tem/12246-justica-mil i tar-da-uniao-conta-com-canal-para-
recebimento-de-informacoes-e-denuncias-sobre-assedi

• Enajum promove simpósio sobre políticas de prevenção e enfrentamento ao
a s s é d i o m o r a l , a o a s s é d i o s e x u a l e à d i s c r i m i n a ç ã o
https://www.stm.jus.br/informacao/agencia-de-noticias/item/12438-enajum-
promovera-o-simposio-sobre-politicas-de-prevencao-e-enfrentamento-ao-
assedio-moral-assedio-sexual-e-discriminacao

• Assédios moral, sexual e discriminação são temas de simpósio que reuniu
magistrados e servidores da JMU https://www.stm.jus.br/informacao/agencia-
de-noticias/item/12492-assedios-moral-sexual-e-discriminacao-sao-temas-de-
simposio-que-reuniu-magistrados-e-servidores-da-justica-militar-da-uniaoo

Matérias relacionadas à acessibilidade e inclusão postadas na intranet do STM

• CNJ abre inscrições, até 1º de fevereiro, para evento de democratização da
Justiça https://www.stm.jus.br/informacao-2/agencia-de-noticias/item/11876-
cnj-abre-inscricoes-ate-1-de-fevereiro-para-evento-de-democratizacao-da-
justica

• Pesquisa sobre assédio moral e discriminação está disponível para integrantes
da JMU até 13 de maio. Participe! https://www.stm.jus.br/informacao-2/agencia-
de-noticias/item/12011-pesquisa-sobre-assedio-moral-e-discriminacao-esta-
disponivel-para-integrantes-da-jmu-ate-13-de-maio-participe

• Dia 13 de maio é o último prazo para responder à pesquisa de assédio moral.
Participe! https://www.stm.jus.br/informacao-2/agencia-de-noticias/item/12065-
dia-13-de-maio-e-o-ultimo-prazo-para-responder-a-pesquisa-de-assedio-
moral-participe

• Assédio Moral, Sexual e Discriminação é tema de webnário na JMU nesta terça-
feira. As inscrições estão abertas https://www.stm.jus.br/informacao-2/agencia-
de-noticias/item/12112-assedio-moral-sexual-e-discriminacao-e-tema-de-
webnario-na-jmu-as-inscricoes-estao-abertas

• Vídeo do webnário sobre Prevenção ao Assédio Moral, Sexual e Discriminação já
está disponível ht tps: / /www.stm. jus.br / informacao-2/agencia-de-
noticias/item/12123-video-do-webnario-sobre-prevencao-ao-assedio-moral-
sexual-e-discriminacao-ja-esta-disponivel

• Prorrogado prazo para participar de pesquisa sobre assédio e discriminação no
Judiciário https://www.stm.jus.br/informacao-2/agencia-de-noticias/item/12527-
ate-19-de-dezembro-os-integrantes-da-jmu-podem-participar-de-pesquisa-
sobre-assedio-e-discriminacao
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Postagens relacionadas à acessibilidade e inclusão em perfil oficial do STM -
Instagram

• STM se adapta para receber o cão-guia https://twitter.com/STM_Ocial/
status/1481687460082077701?s=20&t=EUA8wJrZ4BbE7arw6IEsQ

• Repostagem do CNJ: O III Democratizando o Acesso à Justiça vai dar
continuidade aos debates sobre ações que contribuam para tornar a Justiça cada
v e z m a i s a c e s s í v e l . h t t p s : / / t w i t t e r . c o m / C N J _ o c i a l / s t a t u s /
1484254403229990914?s=20&t=EUA8wJrZ-4BbE7arw6IEsQ

• Repostagem do CNJ: Seminário apresenta pesquisa inédita sobre assédio e
discr iminação no Judiciár io. https:/ / twit ter.com/CNJ_o cial /status/
1493248668127969284?s=20&t=EUA8wJrZ-4BbE7arw6IEsQ

• Postagens relativas ao Simpósio sobre Políticas de Prevenção e Enfrentamento
ao Assédio Moral, Assédio Sexual e Discriminação.

https://twitter.com/STM_Ocial/status/1595475035770466304?s=20&t=eecZS1ejlF5cEW0aZQ6BBg

https://twitter.com/STM_Ocial/status/1595391885916381187?s=20&t=eecZS1ejlF5cEW0aZQ6BBg

https://twitter.com/STM_Ocial/status/1595390997424443392?s=20&t=eecZS1ejlF5cEW0aZQ6BBg

https://twitter.com/STM_Ocial/status/1595390995285381121?s=20&t=eecZS1ejlF5cEW0aZQ6BBg

https://twitter.com/STM_Ocial/status/1595037087648161800?s=20&t=eecZS1ejlF5cEW0aZQ6BBg

https://twitter.com/STM_Ocial/status/1589637537148305413?s=20&t=eecZS1ejlF5cEW0aZQ6B

• O e-mail é o canal para o recebimento de denúnciasassedionao@stm.jus.br
sobre possíveis casos de assédio ou discriminação ocorridos na JMU.
https://twitter.com/STM_Ocial/status/1552016411744247809?s=20&t=eecZS1e
jlF5cEW0aZQ6BBg

• Superior Tribunal Militar promove amanhã webinário sobre assédio sexual, moral
e d i s c r i m i n a ç ã o . I n s c r i ç õ e s a b e r t a s .
https://twitter.com/STM_Ocial/status/1531378247740661762?s=20&t=eecZS1ej
lF5cEW0aZQ6BBg

Postagens relacionadas à acessibilidade e inclusão em perfil oficial do STM -
Facebook

• Superior Tribunal Militar se adapta para receber o cão-guia Greta, do servidor
Juliano Lopes da Costa, que trabalha na Diretoria deTecnologia da Informação.

Postagens relativas ao Simpósio sobre Políticas de Prevenção e
Enfrentamento ao Assédio Moral, Assédio Sexual e Discriminação.

• A Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados da Justiça Militar da
União (Enajum) vai promover, entre os dias 22 e 24 de novembro, simpósio sobre
políticas de prevenção e enfrentamento ao assédio moral, assédio sexual e
discriminação

• A Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados da Justiça
Militar da União (Enajum) iniciou, nesta terça-feira (22), um simpósio sobre
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políticas de prevenção e enfrentamento aos assédios moral, sexual e
discriminação.

• Segundo dia do Simpósio sobre Políticas de Prevenção e Enfrentamento ao
Assédio Moral, Assédio Sexual e Discriminação - assista ao vivo.

• O simpósio sobre políticas de prevenção e enfrentamento aos assédios moral,
sexual e discriminação, promovido pela Escola Nacional de Formação e
Aperfeiçoamento de Magistrados da Justiça Militar da União, fechou sua jornada
de estudos e discussões nesta quarta-feira (23).

• Hoje começaremos apresentar os valores que norteiam a Justiça Militar da
União. São 10 no total. Mas o que são valores nesse contexto de identidade
institucional? (Um dos valores é o da acessibilidade).

• O e-mail é o canal para o recebimento de denúnciasassedionao@stm.jus.br
sobre possíveis casos de assédio ou discriminação ocorridos na Justiça Militar
da União.

• As inscrições para o "I Webinário sobre Prevenção ao Assédio Moral, Sexual e
Discriminação no Poder Judiciário - STM" estão abertas. O evento acontece na
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Anexo I
Diagnóstico de Acessibilidade - STM 2022

Foi elaborado o diagnóstico sobre acessibilidade no Superior Tribunal Militar,
utilizando o Instrumento de Autoavaliação Acessibilidade da Cartilha da Rede de
Acessibilidade "Como construir um ambiente acessível nas Organizações Públicas". Os
questionários foram enviados às unidades em dezembro de 2022 e consolidados pela Seção
de Gestão Socioambiental e Acessibilidade (SGSOA) em janeiro de 2023. Os critérios de
análise foram: “atende totalmente" (valor de 1 ponto), "atende parcialmente" (valor de 0,5
pontos), “não atende” (valor de 0 pontos) e "não se aplica" (sem valor atribuído e exclui o item
da contagem geral).

Segue abaixo o resumo do resultado do diagnóstico, que também foi utilizado para
compor o indicador 7.2 (Nível de atendimento aos requisitos mínimos de acessibilidade),
previsto no Plano de Indicadores e Metas Estratégicas da JMU para o sexênio 2021 e 2026.

Análise do resultado consolidado

O STM ainda não possui uma política de acessibilidade consolidada, o que prejudica
a implantação da acessibilidade por meio de normativos e ações institucionais obrigatórias.
Diante disso, faz-se necessária a elaboração e edição de um Plano de Acessibilidade por
meio de normativos próprios do STM, bem como a elaboração de Planos de Ações especícos
para cada dimensão da acessibilidade, considerando as fases de implementação conforme a
Cartilha da Rede de Acessibilidade.

A acessibilidade arquitetônica e urbanística é dicultada, uma vez que o prédio do STM
é antigo.No entanto, diversas reformas ao longo dos anos procuraram atualizar as condições
da edicação e do entorno às normas de acessibilidade em vigor.

A acessibilidade nas dimensões comunicacional, em serviços e tecnológica está em
evolução, ano após ano. No entanto, para melhorar o desempenho nessas áreas, é preciso
avançar ainda mais na conscientização e na capacitação dos gestores das equipes internas
e scais dos contratos de desenvolvimento de softwares, mão de obra terceirizada e serviços
de audiovisual.

Para a aferição dos níveis de acessibilidade em 2023, sugere-se uma adaptação no
conteúdo do Instrumento de Autoavaliação de Acessibilidade (checklist), de modo a
considerar as fases de implementação das melhorias necessárias, contratações e nas
decisões estratégicas do órgão.

Dimensão

46.88%

Desempenho

DIMENSÃO 1 - GESTÃO DA ACESSIBILIDADE

40.22%
DIMENSÃO 2 - ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA E
URBANÍSTICA

32.35%DIMENSÃO 3 - ACESSIBILIDADE COMUNICACIONAL

38.78%DIMENSÃO 4 - ACESSIBILIDADE EM SERVIÇOS

27.78%DIMENSÃO 5 - ACESSIBILIDADETECNOLÓGICA

37,20%Resultado Consolidado
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